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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

Código registro TCE: 4E6EEDAAA440A3DA21EE4DC3F551998B05840C98 

Id contratação PNCP:  
 

O MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o n.º 78.505.591/0001-46, com sede administrativa na Avenida São Luiz, n.º 531, Centro, neste 

ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. VALMOR GOLO, no uso de suas atribuições legais, 

TORNA PÚBLICO que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, 

processada e julgada consoante art. 28, II da Lei nº. 14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste 

Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

1.1. A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, 

da (s) seguinte (s) obra (s): 

LOCAL: Avenida Santo Antônio, entre as ruas Presidente Costa e Silva e São Pedro. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRAS 

IRREGULARES, NA AVENIDA SANTO ANTÔNIO, ENTRE AS RUAS PRESIDENTE 

COSTA E SILVA E SÃO PEDRO, COM 3.584,00M2, INCLUINDO FORNECIMENTO DE 

MATERIAL, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO À PORTARIA DO 

GOVERNO ESTADUAL N° 251/SEF – 24/10/2024 – EMENDA N° 114. 

COMUNICAÇÃO: Deverão ser fixadas na parte frontal da construção, placas dos responsáveis técnicos pelos 

projetos e execução da obra. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução e entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias, após o 

recebimento da Solicitação de Fornecimento. 

VALOR MÁXIMO TOTAL DE REFERÊNCIA: R$ 369.747,11 (Trezentos e Sessenta e Nove Mil 

Setecentos e Quarenta e Sete Reais com Onze Centavos). 

DATA DA REALIZAÇÃO: 03/02/2025 

HORÁRIO: Recepção de Propostas às 08h30min e início da Disputa às 09h00min (Brasília-DF). 

LOCAL: https://licitar.digital/    

A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais 

documentos. 

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA 

1.3. O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 369.747,11 (Trezentos e Sessenta e Nove Mil 

Setecentos e Quarenta e Sete Reais com Onze Centavos), conforme Planilha Orçamentária para obras e 

serviços de engenharia, planilha de cronograma-físico financeiro, memorial descritivo e demais documentos 

pertinentes que fazem parte da fase preparatória do certame, elaborados pelo Eng.º Civil do Município o Sr. Igor 

Furraer, que fazem parte deste instrumento. 

https://licitar.digital/
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1.3.1. Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a licitação. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4. O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

RECURSOS 

1.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à seguinte dotação: 

Órgão - 08 – SECRETARIA MUNICIPAL TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS / 

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E OBRAS 

Unidade - 001 – Urbanismo / Infraestrutura Urbana 

Proj. Atividade – 1.013 – PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS, RUAS E PASSEIOS 

  Cód. Red. 84 - Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00.00.00.1.500.0000.1100.00 

  Cód. Red. 84 - Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00.00.00.1.710.3210.1179.00 

 

1.5.1. As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo contratado em nome 

do Município União do Oeste/SC. 

REGIME DE EXECUÇÃO 

1.6. Os serviços deverão ser iniciados no máximo em até 10 (dez dias) dias contados a partir da data da assinatura 

citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 

1.6.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 

firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

1.7. O prazo de execução e entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Solicitação de 

Fornecimento. 

1.8. Os proponentes vencedores, deverão seguir todas as exigências descritas no Estudo Técnico Preliminar, no 

Termo de Referência e no Memorial Descritivo do Projeto. 

2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS 

2.1. O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sítio 

eletrônico da prefeitura https://uniaodooeste.sc.gov.br/licitacoes/  e pelo https://licitar.digital/    

2.2. A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas 

https://licitar.digital/    

2.3. A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção e o monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado para a presente licitação. 

2.4. Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos 

poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema Eletrônico de Licitação 

https://licitar.digital/, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão 

divulgadas no sítio eletrônico oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. 

2.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de 

Contratação, nos autos do processo de licitação. 

https://uniaodooeste.sc.gov.br/licitacoes/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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2.6. A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município poderá, por sua própria 

iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado ou impugnação formulada, por uma possível 

proponente, alterar os termos do Edital, mediante a emissão de um adendo. 

2.7. Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município prorrogará o prazo de 

abertura do certame. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1. Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente constituídas, que 

possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam todas as exigências deste Edital e de seus 

anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema eletrônico do https://licitar.digital/    

3.2. Credenciamento: 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de Licitações 

https://licitar.digital/, que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações https://licitar.digital/. 

3.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

3.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema Eletrônico 

de Licitações https://licitar.digital/, e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.3. Consórcio: 

Poderão participar desta Concorrência empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir que as empresas 

especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a correta execução do objeto. 

 3.3.1. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 

3.3.1.1. A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de participações iguais, 

a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social; 

3.3.1.2. A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em outra formação de 

consórcio; 

3.3.1.3. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá obrigatoriamente à 

empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, do subitem a seguir; 

3.3.1.4. A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou particular, de 

constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, acrescido de 03 

(três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre as 

partes; 

d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações específicas 

(participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, sendo 

obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os consorciados; 

f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante perante o 

Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos todos os 

entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital; 

g) Designação do representante legal do consórcio; 

h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas ou 

modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o cumprimento do objeto da licitação, 

mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c”, supra; 

i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual termo do 

contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, arquivado no registro do comércio 

local de sua sede ou o registro no cartório de Títulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA HABILITAÇÃO deste edital, e 

suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado. 

3.3.2. Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira. 

3.4. ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 

a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do sistema sua condição. 

3.4.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços de engenharia, cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

 3.4.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

3.4.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato. 

3.5. Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em campo próprio do 

sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e concorda com as condições do edital 

e anexos, especialmente: 

3.5.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às exigências de habilitação e 

demais condições previstas no edital; 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 

lei e neste Edital. 

3.6.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das sanções administrativas previstas na legislação 
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pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser 

constatado durante o trâmite da licitação. 

3.7. A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se 

submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO VIII). 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor global, em moeda 

corrente nacional. 

5.2. A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá conter: 

5.2.1. Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo do ANEXO II, 

relacionando ainda os seguintes itens: 

a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais; 

b) Prazo de validade da Proposta de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura da licitação; 

c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 

5.2.2 Planilha de Serviços (anexo III) 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de mão de obra, encargos 

previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução da obra. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 
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5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto, contemplando o prazo 

de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da proposta, com etapas definindo o avanço 

físico mensal e correspondente valor financeiro. 

5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do licitante, com menção do 

seu título profissional e número da Carteira Profissional; 

5.7.2 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido no Edital são motivos 

de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades meramente formais do cronograma deverão 

ser saneadas no momento da assinatura do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE LANCES E 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de CONCORRÊNCIA, na 

forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, ocasião em que o Agente de Contratação 

verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas nos 

elementos técnicos instrutores. 

6.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento. 

6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de participação na 

licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, também, de eventual matriz ou filial e 

de seus sócios majoritários, de forma a verificar a existência de sanção que impeça a participação no certame e 

futura contratação, garantida a manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme 

previsto no artigo 14 da Lei 14.133/2021, especialmente: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e valor. 

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado o horário fixado 

e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, 

observado o intervalo mínimo de 1 % (um por cento) em relação aos lances intermediários e em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta. 

6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 minutos, e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 10 minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. 

6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 

Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 

pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a 

entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame licitatório, os 

procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 

6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se ocorreu empate ficto previsto no § 1º 

do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, as propostas apresentadas por microempresas ou empresas 

de pequeno porte, com valores até 10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado. 

6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá apresentar proposta de 

preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão. 

6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça o benefício de 

ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, 

o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem na hipótese do 

empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente, se for o caso. 
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6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado sorteio para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no art. 60 da 

Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 

lances empatados. 

6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores condições, encaminhando, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais licitantes e divulgação 

do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.16 O AGENTE DE CONTRATAÇÃO SOLICITARÁ AO LICITANTE MAIS BEM CLASSIFICADO 

QUE, NO PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS, ENVIE A PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

OFERTADO APÓS A NEGOCIAÇÃO REALIZADA, ACOMPANHADA, SE FOR O CASO, DE 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, QUANDO NECESSÁRIOS À CONFIRMAÇÃO DAQUELES 

EXIGIDOS NESTE EDITAL E JÁ APRESENTADOS. 

6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da proposta. 

6.18. A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nacional, sem 

cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal e 

pelo responsável técnico do proponente devidamente identificado, contendo identificação do proponente, endereço, 

telefone e e-mail e dados bancários (banco, agência e conta bancária). 

6.19. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do 

proponente devidamente identificado. 

6.20. Deverá constar na proposta: 

6.20.1. Planilha Orçamentária contendo: 

a) Orçamento detalhado: com indicação do respectivo custo unitário, percentual de BDI para o item, preço unitário 

(custo unitário acrescido do BDI) e o preço total do item. 

b) Composição de custos: devendo constar a composição de todos os custos unitários indicados no orçamento 

detalhado, calculados levando-se em conta todos os materiais, mão de obra e encargos necessários à sua execução. 

b.1) Inclusive nos casos em que são utilizadas composições extraídas de tabelas de referência. 

6.20.2. Cronograma físico-financeiro, limitado a 05 (cinco) meses. 

6.21. O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação do preço 

unitário pela respectiva quantidade. 

6.22. É obrigatória a indicação do preço unitário (custo unitário + BDI). 

6.23. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não 

prevista neste Edital. 

6.24. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e 

caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

FASE DE JULGAMENTO 
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6.25 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final 

em relação ao máximo estimado para a contratação, nos termos do Edital. 

6.26 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum benefício 

direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para verificar o enquadramento. 

6.27 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos quantitativos e 

custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.28 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas, cronograma físico-financeiro 

e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação da proposta. 

6.28.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.28.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

6.29 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação da proposta, 

especialmente: 

6.29.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade; 

6.29.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores deste edital; 

6.29.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação; 

6.29.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.29.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

6.30 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, a qual só será 

declarada após diligência que comprove que o custo ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, garantida manifestação do licitante. 

6.30.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do previsto no art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.30.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.30.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.31 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a apresentar uma detalhada 

composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto para 

o objeto. 

6.31.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente Contratação, no prazo 

a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços 

será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço. 
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6.32 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional 

equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço global orçado, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com o previsto na Lei 14.133/2021. 

6.33 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja recusada, seguirá 

a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta e assim sucessivamente. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de 

habilitação. 

7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema de registro 

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão exigidos em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no SICAF. 

7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos deste Edital, o 

Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por meio eletrônico ou outros meios 

hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação. 

7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital, por meio eletrônico, 

devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não emitidos via Internet. 

7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente de Contratação 

solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos. 

7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de 

informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão de documentos a que 

se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem 

essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais licitantes a empresa 

habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

7.5.1. Quanto à Habilitação Jurídica: 

 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

 

a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 

 

a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 

a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

 

a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de 

diretoria em exercício. 

 

a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. 
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b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais 

e Constitucionais”. (Anexo VIII). 

 

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

 

7.5.2. Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas conforme o caso; (Link para consulta: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp);   

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. (Link para consulta: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);     

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital de Santa Catarina e do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. (Link da Fazenda Estadual de Santa Catarina: 

https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx);  

    

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

e) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) expedido pela Caixa 

Econômica Federal; (Link para consulta: https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf);    

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 

642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentado pela Lei Federal 12.440/11 e na Resolução 

Administrativa 1.470/11 do Tribunal Superior do Trabalho. (Link para consulta: https://cndt-

certidao.tst.jus.br/inicio.faces);  

   

g) Prova de Regularidade com TCU, CNJ (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP (Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas) mediante consulta junto ao Tribuna de Contas da União. (link para consulta: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 

h) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor do foro ou cartório 

da sede da licitante; 

 

i) Comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, através de certidão expedida pela 

JUNTA COMERCIAL ou pelo REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS, conforme o caso, para fins de 

aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar 123/06, sendo dispensado caso a licitante não seja 

enquadrada. 

 

7.5.3. Quanto à Qualificação Técnica: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir
https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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7.5.3.1. Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA), ou outro órgão com atribuição ao objeto licitado, do Estado sede da proponente. A empresa 

vencedora sendo domiciliada em outro Estado, por ocasião da assinatura do contrato deverá apresentar visto para 

execução de obras ou prestação de serviços junto ao CREA-SC; 

 

b) Comprovação da capacidade técnica operacional e profissional: apresentação de atestado(s) de capacidade 

técnica em nome da proponente (empresa), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando experiência anterior na execução de obra/objeto, ou atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto licitado; e Atestado de Capacidade em nome do Profissional 

Responsável Técnico, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente registrada pelo 

CREA objeto licitado. 

 

b.1) Na comprovação da execução dos serviços de características semelhantes os atestados devem 

contemplar os serviços referentes às parcelas de maior relevância, podendo ocorrer somatórias dos itens 

descritos no projeto e planilha orçamentária; 

 

b.2) Os atestados apresentados deverão ser de obras concluídas, registrada(s) no CREA e acompanhados 

da certidão de Acervo Técnico (CAT) do responsável Técnico podendo ocorrer somatórias dos itens 

descritos no projeto e planilha orçamentária. 

 

b.3) O Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s) deve(m) conter as seguintes informações básicas: 

nome do contratado, nome do contratante, identificação do contrato (tipo ou natureza do serviço), projetos 

e/ou serviços técnicos elaborados/executados com respectivas quantidades, identificação da Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART ou RRT de referência, data e local; 

 

c)  Comprovação de possuir profissional Responsável Técnico, registrado no CREA ou outro órgão competente 

com atribuição ao objeto licitado, devendo ser o mesmo indicado no(s) atestado(s) apresentado(s), comprovando 

ainda vínculo de sócio(s), empregado(s), proprietário(s) ou contratado da licitante, na data da assinatura do 

contrato. 

 

7.6. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou utilização de seu acervo 

técnico, por mais de uma proponente. 

 

7.7. O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos nesse Edital. 

 

7.8. Da Vistoria 

7.8.1. Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior à data fixada 

para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, por 

meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 

7.8.2. Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação 

necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (49) 3348-1212. 

7.8.3. Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO V) pelo Município. 

7.8.4. Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, 

conforme modelo constante no ANEXO V.1 deste Edital. 

7.9. Declarações 

7.9.1 Declaração de Ciência e Concordância com o edital. 
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7.9.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

7.9.3 Declaração que não incorre nos impedimentos; 

7.9.4 Declaração que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu 

representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar 

e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar; 

7.9.5 Declaração da empresa de que, caso vencedora, apresentará os documentos exigidos na sequência abaixo, 

comprometendo-se a prestar os serviços, objetos desta licitação, conforme as descrições constantes no presente 

Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência, no Memorial Descritivo e no Edital do Processo Licitatório. 

7.9.6 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do contrato, os vínculos, 

empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica (se houver), no caso de ser a vencedora 

da presente licitação. 

7.9.7 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999), conforme documento “Declaração de Conhecimento 

e Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”. 

7.10. Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social. 

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade Operacional 

Financeira (ANEXO VII), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e 

Solvência Geral (ISG): 

(ILG) 

(valor maior que) 

(ILC) 

(valor maior que) 

(ISG) 

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
    Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

ILG =     

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo  

Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 

 

Solvência Geral (ISG): 

 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

  Realizável a Longo Prazo  

  Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 
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sendo:  

AC - ativo circulante 

RLP - realizável a longo prazo 

PC - passivo circulante 

ELP - exigível a longo prazo 

AP - ativo permanente 

 

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área 

contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital. 

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão comprovar 

patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos assumidos 

pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já 

executadas de contratos firmados. 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais. 

c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado 

dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. 

O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão aceitos 

os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, por 

serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 

Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

c.6) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante 

do Anexo VIII). 

7.11. A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem: 

7.11.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de 

cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade 

de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para 

os quais não se exige validade. 

7.11.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou 

procurador, com identificação clara do subscritor. 

7.11.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação. 
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7.11.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.11.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com 

o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante. 

7.11.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva 

tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

7.11.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não 

possam ser entendidos. 

7.11.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por 

protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo 

fixado. 

7.12 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade com os solicitados 

e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação. 

7.12.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as exigências do Edital, 

ela será inabilitada. 

7.12.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno 

porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por 

igual período, para regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada. 

7.12.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o Agente de 

Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e 

procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação. 

7.12.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência para complementação de informações em relação aos documentos já 

apresentados e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de 

documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.12.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os 

dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a proponente habilitada e vencedora 

do certame. 

8. FASE RECURSAL 

8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos, de forma 

imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade superior autorizada 

a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo 

de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de três 

dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 
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8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá 

reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

dos autos. 

8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade 

competente. 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 

será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após submeter o processo licitatório para análise 

e emissão de autorização de homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital; 

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação; 

10.6 Fraudar a licitação; 

10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais 

nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a) advertência; 
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b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle; 

10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 14.133/2021. 

10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

11. CONDIÇÕES DO AJUSTE 
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11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado entre o licitador e 

a proponente vencedora da licitação. 

11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada (Anexo I), dentro 

do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, sob pena de decair 

do direito de contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 

11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas durante a vigência do 

contrato. 

11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA e/ou CAU, de acordo com o regulamento do respectivo conselho 

de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal n.º 12.378/2010. 

11.4 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e condições 

estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo da aplicação das penalidades 

cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

11.4.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes classificadas 

remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das condições de aceitabilidade de preços e 

de habilitação, procedendo-se conforme especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que 

atendam a todas as exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o 

objeto da licitação. 

12. GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

12.1 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada nos termos 

dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

13. PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da 

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. 

13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no licitador, observado o 

art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

da Minuta de Contrato. 

13.4 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na CLÁUSULA OITAVA da 

Minuta de Contrato. 

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 

14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA DÉCIMA 

PRIMEIRA da Minuta de Contrato. 

15. DO REAJUSTE 

15.1 O reajustamento dos preços, no âmbito da contratação decorrente deste processo licitatório, será deferido 

nos termos da CLÁUSULA NONA da Minuta de Contrato. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, salvo autorização 

prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato. 
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17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente. 

17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não acudirem 

proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.3 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos verbalmente por 

servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações ou 

reivindicações por parte das proponentes. 

17.4 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, em qualquer parte 

do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente Edital, a Contratada deverá 

notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

17.5 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declaradas feriado ou ponto 

facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

17.6 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.6.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação de informações sobre 

documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de 

documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

17.7 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o 

princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.8 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da 

Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

17.9 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será exigido quando 

houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

17.10 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, 

para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.11 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, ouvidas, se for o 

caso, as Unidades competentes. 

17.12 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas 

federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.13 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados em processo 

administrativo pertinente ao certame. 

17.14 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a publicação serão 

divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas. 
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17.15 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, 

porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos 

supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, 

mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o 

art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

17.16 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da (Coronel Freitas - SC) - para dirimir quaisquer controvérsias 

decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Minuta do Contrato; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL; 

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL - PROPOSTA DA EMPRESA; 

ANEXO V – Atestado de Visita Técnica; 

ANEXO V.1 – Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira; 

ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e Constitucionais; 

ANEXO IX – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO X – Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO XI – Termo de Referência.  

 

Município de União do Oeste (SC), em 11 de dezembro de 2024. 

 

 

 

Valmor Golo 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 
 

ANEXO I 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR PREÇO 

GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

 E   A , NA FORMA ABAIXO: 

 

O (inserir nome do contratante), situado na (inserir endereço), SC, CNPJ (inserir nº), a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante legal), portador da cédula de 

identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF sob n. º (inserir nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ 

(inserir nº, localizada na (inserir endereço), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome 

do representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPF sob n. º (inserir nº), 

residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal n. º 

14.133/2021, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data), protocolo n. º (inserir nº), conforme 

condições que estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto do presente Contrato é a execução de (     ), sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, 

em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações técnicas e demais peças e 

documentos da CONCORRÊNCIA ELETRONICA n. º. 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes representantes da 

CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado. 

1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 

características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião em que proceder-se-á à abertura do 

“Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às 

medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ ( ), daqui por diante denominado 

“VALOR CONTRATUAL”. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à seguinte dotação: 

Órgão - 08 – SECRETARIA MUNICIPAL TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS / 

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E OBRAS 

Unidade - 001 – Urbanismo / Infraestrutura Urbana 

Proj. Atividade – 1.013 – PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS, RUAS E PASSEIOS 

Cód. Red. 84 - Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00.00.00.1.706.3110.1176.00 

Cód. Red. 84 - Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00.00.00.2.755.0000.1389.00 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 

PRORROGAÇÃO 
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4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramente 

concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da assinatura 

citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial. 

4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá ocorrer em, no 

máximo 05 (cinco) dias da data da assinatura da ordem de serviço. 

 

4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os limites 

fixados na lei; 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objeto 

contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do 

CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo CONTRATANTE 

em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

 

4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determinadas pelo 

CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como fundamento para a 

readequação/alteração dos prazos pactuados. 

 

4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

4.4.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a Administração deverá 

divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, 

aviso público de obra paralisada, com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato 

e a data prevista para o reinício da sua execução. 

 

4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de acréscimos ou 

supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato. 

4.5.1 As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico emitido pela fiscalização e 

analisadas pelo gestor do contrato, parecer jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE. 

4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados em termo aditivo, 

deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou suprimido, sujeita à aprovação do 

CONTRATANTE. 

 

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 

deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para que 

o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na 

CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

 

 4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde que 

rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de 

formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 

5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da assinatura 

citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 
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5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no prazo firmado 

no contrato. 

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1 A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento 

ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas em bom estado de conservação, 

inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou 

recuperando-as quando verificado o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do CONTRATANTE; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados bem 

como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem dos 

elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, quando for o caso, do início dos 

testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente em 

vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 

conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 

ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a reserva de cargos prevista em lei; 

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos os 

documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do objeto, se 

responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e 

satisfatória; 

m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula Primeira; 

n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de execução. 

o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 

q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

6.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

6.2.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a 

CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando 

o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de 

obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

6.3 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor, fiscal 

e supervisor do contrato. 

6.4 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da contratada. 
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6.5 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 

CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do 

presente Contrato; 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar a Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, 

devidamente empenhada; 

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do 

presente Contrato; 

f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações; 

g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 

h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as 

especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem como com a proposta, para fins de aceitação e, 

após, para o recebimento definitivo; 

j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo 

para a sua correção; 

k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no 

que couber; 

l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os 

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério 

Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência. 

 

Parágrafo Único 

 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes representantes da 

CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado. 

Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas características 

gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o 

cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento 

e obrigações da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

  

8.1. O fiscal do contrato fará medições mensais, 30 (trinta) dias a partir do dia correspondente ao autorizado para 

início da obra, ou no primeiro dia útil subsequente, de acordo com as etapas do cronograma físico-financeiro anexo 

ao projeto. 

 

8.2. O critério de medição a ser utilizado será baseado em obras e serviços reais, ou seja, nos quantitativos das 

obras/serviços efetivamente executadas e materiais efetivamente aplicados, não sendo levados em consideração 
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descontos, acréscimos, perdas e outros elementos similares que deverão ser considerados na composição de custos 

dos serviços. 

 

8.3. Só serão medidos e autorizados os pagamentos dos itens comprovadamente executados ou instalados na obra 

através de vistoria do fiscal do contrato. 

 

8.4. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão pagos após a 

CONTRATADA refazê-los, sem ônus adicional ao CONTRATANTE. 

 

8.5. O pagamento da última medição estará condicionada à conclusão total da obra, sanadas todas as pendências e 

conforme o Recebimento Definitivo pela Administração. 

 

8.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 

da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 

funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, 

defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução 

ou pela substituição necessárias. 

 

8.7. O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do documento 

fiscal correspondente. 

 

8.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA. A 

nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais, 

especialmente as de natureza fiscal, acrescida das seguintes informações: 

 

a) Indicação do número do CONTRATO; 

b) Indicação do objeto do CONTRATO; 

c) Indicação da medição a que se refere o faturamento; 

d) Matrícula CNO da obra; 

e) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, INSS, IRRF e 

outros), se houver; 

f) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal. 

 

8.9. A nota fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de retenção constante 

no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores. 

Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, 

não incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento 

legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 

documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento 

de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até 

que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à 

contratante 

 

8.10. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser 

apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do 

contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobre o objeto 

contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo 

Responsável Técnico; 
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b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), 

devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e resumidas da 

obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e 

cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) 

recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 

FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra contratada, devidos 

em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento 

e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com cronograma físico-

financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os valores faturados, correspondam às 

atividades e aos respectivos índices percentuais discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que 

acompanha o processo da nota fiscal/ fatura; 

 

8.10.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados conforme contrato; 

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

 

8.10.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas referentes 

ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 

 

8.11 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de União do Oeste, CNPJ n. º 

 

8.11.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não ocorra o pagamento 

ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização monetária, conforme índice estipulado no presente 

contrato, proporcional aos dias em atraso. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

9.1 Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o inciso LVIII do 

art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.2. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a periodicidade prevista em lei 

nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento, até a data do efetivo adimplemento da 

obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato; 

9.2.1. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a revisão do contrato 

para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será considerada à ocasião do reajuste, para 

evitar acumulação injustificada; 

9.2.2. Se em consequência de culpa do CONTRATADO forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será 

aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes; 

9.2.3. Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado com índice 

correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, conforme previstos na planilha de 

medição; 

9.2.4. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste Contrato pode ser 

registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 
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9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – Disponibilidade Interna – 

INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, devendo ser aplicada a fórmula a seguir: 
 

SR = S ( I12 / I0 ) 

 R = SR – S 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta. 

 I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.  

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice geral de 

preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder 

aquisitivo da moeda. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA 

ADICIONAL 

10.1 A garantia de execução será não será exigida nesse caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO E CONTROLE DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou arquitetos e 

servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

11.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Adriel Vitorino Matiolo, a quem compete as ações necessárias ao 

fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 

no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

  

11.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. Igor Leonardo Loeblein Furraer, o acompanhamento da execução do objeto 

da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam 

prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar 

da data da assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à medição baseada 

nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará 

com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a 

elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no 

cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, 

se for o caso. Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 
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11.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro 

vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por 

preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 

11.2.2.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-financeiro 

mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 

11.2.3. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do 

CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua readequação, desde que motivada e justificada por 

fatos supervenientes não imputáveis ao CONTRATADO. 

11.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento nos contratos de 

empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar 

as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos 

demais casos previstos em lei passíveis de revisão contratual. 

11.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas variações de 

quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado. 

11.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou superestimativas 

relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, conforme avaliação prévia do gestor do 

contrato. 

11.4 Ao CONTRATANTE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou gestão tenham 

tomado providências; 

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo. 

 

11.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritos 

enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

11.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-

la na execução do contrato. 

11.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especificações 

técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, planilha de serviços, Boletim Diário 

de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da 

CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

11.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da 

fiscalização. 

11.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 

quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

11.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE 

ou do servidor designado para a fiscalização. 

11.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada inadequada pelo 

fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que apresente defeitos, vícios ou incorreções, 

enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, 

corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para 

o CONTRATANTE. 

11.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de 

materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, 
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especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta 

da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

11.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será revisar 

o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

11.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se- á efetiva após o 

seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões do CONTRATANTE com o 

CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de documento legal da obra e permitirão gerenciar as 

responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

  

12.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propostos para as 

obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto 

deste Contrato. 

12.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

12.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de obras 

provisórias. 

12.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obras provisórias. 

12.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na obra, nos limites autorizados em lei. 

12.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

12.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante acordo entre 

as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 

Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

 

13.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste 

Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por 

intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

13.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência à mão-

de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser novos, da melhor qualidade em suas 

respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e 

equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão 

especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

14.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de 

proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

14.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a 

identificação da CONTRATADA. 

14.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência 

ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo “Da Segurança e da 

Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à 

segurança e medicina do trabalho. 

14.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança necessárias à 

preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com as 
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Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do 

trabalho. 

14.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando autorizado 

a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, 

estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da obra. 

14.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 

fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada 

a necessária perícia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA  DA OBRA E DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

 

15.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do Código 

Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da 

fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações 

técnicas e/ou memoriais. 

15.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de 

serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 

15.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições 

parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao 

presente Contrato. 

15.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 

trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a 

responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

15.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se 

responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de incorrer 

em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

15.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus 

prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais (Art. 932, III, 

Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

16.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 

comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, ficando esta 

responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos 

que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando 

não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

16.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias do 

recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. Decorrido esse 

prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 

definitivamente. 

16.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, nem a 

ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

16.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos anuláveis nas hipóteses 

de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade dos agentes públicos, impossibilidade jurídica 

ou ilicitude. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
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17.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 

autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES EXTINÇÃO 

 

18.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

18.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 

conduta; 

18.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

18.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial. 

18.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, 

sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

18.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará sua intenção à 

outra, por escrito. 

18.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CONTRATADA se 

obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, 

não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos 

para liberação da última parcela. 

 

PENALIDADES 

18.5 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

18.6 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções:  

18.6.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e seus 

anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves; 

18.6.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida por dia de 

atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para abertura de Processo 

Administrativo; 

18.6.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida; 

18.6.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 

18.6.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e 
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“g” do item 18.5, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

18.6.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos previstos nas 

alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 18.5, bem como nos casos previstos no item 18.6.5 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.7 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, facultada a defesa prévia do 

CONTRATADO. 

18.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

18.9 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no item 18.5, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor contratual. 

18.10. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes da Lei 

14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ANTICORRUPÇÃO 

 

19.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus 

regulamentos, comprometem-se que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 

indireta quanto  ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

20.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e seguintes da Lei 

Federal n.º 14.133. de 2021, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem 

seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo em qualquer parte 

do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente contrato. 

21.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado 

entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

21.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e 

aplicáveis a espécie. 

21.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas e no 

sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEIRA 

 

22.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá executar a obra 

de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações juntamente com a 

legislação pertinente do município onde será realizada. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

23.1 As partes elegem o foro da Comarca de Coronel Freitas – SC, Estado do Santa Catarina, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no extrato do contrato 

publicado como data do acordo firmado, estando as demais clausulas vinculadas submetidas a esta data. 

 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo. 

 

 

(LOCAL), (DATA). 

 

Valmor Golo 

Prefeito Municipal 

 

 

Representante Legal do Fornecedor 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

NOME:                                                                                 NOME: 

CPF:                                                                                               CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE - SC 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º /20__ Objeto: 

 

 

Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone: Fax: E-mail: Inscrição Estadual: 

Cidade: Estado: 

Banco: Agência: Conta-corrente: 

 

A Empresa , propõe ao MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE - SC a execução do objeto da Licitação supra 

referenciada, tudo em conformidade com o Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 

 

1) O preço proposto é de R$    (    ). 

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de abertura da 

Licitação. 
 

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, o(a) Sr.(a)

   , portador(a) do CPF e será responsável técnico pelos serviços

 o(a) Sr.(a)   ,  Título   , CREA/n.º e/ou CAU/n.º  . 

 . 

 

  , de 20   . 

 

Representante Legal da Empresa 

 Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, prevalecerá o valor por 

extenso. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO III 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ARQUIVO DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO IV 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

ARQUIVO DA DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO V 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

Ao MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE - SC 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º /20__ 

 

 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº (inserir o número) da 

proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, visitou o local da execução da obra, objeto 

da Concorrência em epígrafe. 

 

 

Local, de de 20   . 

 

 

 

 

 

 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo Município). 

 

 

 

 

 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO V.1 

 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º /20__ 

 

A Empresa   , CNPJ/MF 

   , com sede na cidade de   , estado do  , sito à Rua    ,

 n.º   , CEP    – , Telefone  ( ) 

  , E-mail , declara o abaixo: 

 

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, de forma 

que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada 

para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões 

de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

  , de 20    . 

 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º /20__ 

 

O     abaixo-assinado,      na      qualidade      de      responsável      legal      pela      empresa 

_______________________________________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) 

profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei 

Federal n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal 

de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 
 

 Nome:    

Título: CREA e/ou CAU n.º 

1 Atribuição: Responsável pelo(a) 

  (**)   

Assinatura: 
 

 
 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

  (**) 

Assinatura: 
 

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta. 

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA e/ou os 

Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o artigo 1º da Lei Federal n.º 

6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do início da obra, ficando sujeito a aplicação de 

penalidades previstas na legislação vigente e no Edital da presente licitação. 

 

, de 20   . 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a equipe técnica 

proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme a equipe 

técnica proposta. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º       /20__ 

 

DECLARAMOS, nos termos do § 8º do art. 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as penas   da   lei,   que   a   

pessoa   jurídica ________________________ , estabelecida à _________________________________, por mim 

legalmente representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da capacidade 

operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função do patrimônio líquido atualizado e 

sua capacidade de rotação. 

 

CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL: 

 

DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses índices foram 

obtidos no balanço do último exercício social. 

 

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, comprometemo-nos a apresentar 

todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações. 

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

 

Tipo de índice Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

  

Liquidez corrente (LC) 

LC = AC / PC 

  

Solvência Geral (SG) 

 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + 

ELP) 

  

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 

 

Local, de de 20   . 

Representante Legal da Empresa: Contador responsável pela Empresa: 

Nome: Nome: 

CPF: CRC N.º: 

N.º de registro órgão de classe (se for o caso): Assinatura: 

Assinatura:  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO DE CRITÉRIOS LEGAIS E 

CONSTITUCIONAIS 

 

Ao  

MUNICÍPIO DE 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º /20__ 

O   Signatário   da   presente, Carteira de Identidade n.º , representante legal, em nome da Empresa

  , CNPJ/MF  , declara: 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela se submete à 

automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais 

exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei Federal n.º 

14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e que se 

compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Agente de Contratação, no prazo que ele estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro com visto do 

CREA  e/ou do CAU , se não for registrada no Santa Catarina e se for vencedora da presente licitação e que, após  

180 (cento  e oitenta) dias do início  do contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 

7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos. 

12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 

embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 

responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 
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13) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, 

vigentes na data de entrega desta proposta. 

 

 

  , de 20   . 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

 ANEXO IX  

 

MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A Empresa   , CNPJ/MF 

  , DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do 

Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos 

benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

  , de 20   . 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO X 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XX c/c art. 18, §§ 1º e 2º 

 
I. Informações Básicas: 

Estudo Técnico Preliminar – Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos 

 
II. Contatos: 

E-mail: agricultura@uniaodooeste.sc.gov.br  

Telefone: 49 3348-1131 

Responsável(is) : Joernando Przylepa 

 

III – OBJETO: 

 

O presente estudo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE PAVIMENTAÇÃO 

EM PEDRAS IRREGULARES, NA AVENIDA SANTO ANTÔNIO, ENTRE AS RUAS 

PRESIDENTE COSTA E SILVA E SÃO PEDRO, COM 3.584,00M2, INCLUINDO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS EM 

ATENDIMENTO À PORTARIA DO GOVERNO ESTADUAL N° 251/SEF – 24/10/2024 – 

EMENDA N° 114, contendo a natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

IV – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND. QUANT

. 
VALOR 

01 Pavimentação asfáltica sobre pavimentação em 

pedras irregulares na avenida Santo Antônio, 

entre as ruas Rui Barbosa e São Pedro, com área 

de 3.584.00m². 

SERV. 01 R$ 369.747,11 

 

Justifica-se a contratação de empresa para a execução de pavimentação asfáltica na Avenida Santo 

Antônio, entre as ruas Rui Barbosa e São Pedro, considerando as necessidades do local que hoje encontra-

se com pavimento em pedras irregulares, prejudicando o trânsito da Avenida. A pavimentação asfáltica 

sobre pedras irregulares é importante por diversas razões, relacionadas principalmente à qualidade das 

estradas, segurança e durabilidade.  

 

A pavimentação asfáltica cria uma superfície mais suave e nivelada, reduzindo o desconforto causado 

pelas vibrações e irregularidades das pedras, pois superfícies de pedra irregulares geram mais ruído com 

o trânsito de veículos, visto que o asfalto, sendo mais liso, diminui esse problema. No quesito segurança, 

o asfalto oferece melhor aderência, principalmente em condições molhadas, reduzindo o risco de 

derrapagens e acidentes, resultando uma maior visibilidade, pois em pavimentações irregulares, o 

acúmulo de água em poças pode ser mais frequente, dificultando a visibilidade e o controle do veículo.  

 

mailto:agricultura@uniaodooeste.sc.gov.br
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O asfalto geralmente drena melhor a água, melhorando a segurança. A pavimentação mostra-se mais 

resistente em comparação com as pedras irregulares, onde podem se desgastar com o tempo. Outro fator 

é a facilidade de manutenção, pois reparar trechos danificados de asfalto é mais simples e menos custoso 

do que consertar uma pavimentação de pedras irregulares, que pode demandar um processo mais 

demorado. Uma pavimentação asfáltica proporciona uma economia ao usuário da via, visto que estradas 

com asfalto reduzem o desgaste dos pneus e suspensões dos veículos, o que resulta em menor custo de 

manutenção para os motoristas. 

 

Além disso, melhora a estética e o valor imobiliário do local, já que o asfalto confere uma aparência mais 

moderna e organizada ao ambiente, valorizando áreas urbanas e residenciais, pois bairros e áreas com 

pavimentação asfáltica tendem a ter imóveis com maior valor no mercado, uma vez que a infraestrutura 

de qualidade é um fator de atração.  

 

O valor referente ao investimento da obra é oriundo de uma Emenda Impositiva do Governo Estadual 

através do Deputado Mauro de Nadal no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), conforme 

PORTARIA DO GOVERNO ESTADUAL N° 251/SEF – 24/10/2024 – EMENDA N° 114, e o restante 

do valor sendo contrapartida do Município com recursos próprios. 

 

V – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Previsão na Lei Orçamentária Anual – LOA Lei Municipal nº 1.258 de 23 de outubro de 2023. 

O Município ainda não possui o Plano Anual de Contratações. 

 

VI – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

 

A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR AS SEGUINTES DECLARAÇÕES / DOCUMENTAÇÕES: 

 

Poderão participar desta licitação todas as proponentes que atenderem com as condições exigidas pelo 

Edital. 

 

Será admitida a participar deste Edital, empresa com ramo de atividade - CNAE compatível com o objeto 

ora licitado. 

 

- Não será aceita subcontratação no presente objeto. 

 

PESSOA JURÍDICA: 

 

1. Quanto à Habilitação Jurídica: 

 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

 

a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 

 

a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 

a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores. 

 

a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício. 
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a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País. 

 

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”. (Anexo VIII). 

 

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

 
2. Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas conforme o caso; (Link para consulta: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp);   

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. (Link para consulta: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);     

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital de Santa Catarina e do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. (Link da Fazenda Estadual de Santa Catarina: 

https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx);  

    

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

e) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) expedido pela Caixa 

Econômica Federal; (Link para consulta: https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf);    

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 

642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentado pela Lei Federal 12.440/11 e na Resolução 

Administrativa 1.470/11 do Tribunal Superior do Trabalho. (Link para consulta: https://cndt-

certidao.tst.jus.br/inicio.faces);  

   

g) Prova de Regularidade com TCU, CNJ (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP (Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas) mediante consulta junto ao Tribuna de Contas da União. (link para consulta: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 

h) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor do foro ou cartório 

da sede da licitante; 

 

i) Comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, através de certidão expedida pela 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir
https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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JUNTA COMERCIAL ou pelo REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS, conforme o caso, para fins de 

aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar 123/06, sendo dispensado caso a licitante não seja 

enquadrada. 

 
3. Quanto à Qualificação Técnica: 

3.1. Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA), ou outro órgão com atribuição ao objeto licitado, do Estado sede da proponente. A empresa 

vencedora sendo domiciliada em outro Estado, por ocasião da assinatura do contrato deverá apresentar visto para 

execução de obras ou prestação de serviços junto ao CREA-SC; 

b) Comprovação da capacidade técnica operacional e profissional: apresentação de atestado(s) de capacidade 

técnica em nome da proponente (empresa), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando experiência anterior na execução de obra/objeto, ou atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto licitado; e Atestado de Capacidade em nome do Profissional 

Responsável Técnico, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente registrada pelo 

CREA objeto licitado. 

 

b.1) Na comprovação da execução dos serviços de características semelhantes os atestados devem contemplar os 

serviços referentes às parcelas de maior relevância, podendo ocorrer somatórias dos itens descritos no projeto e 

planilha orçamentária; 

 

b.2) Os atestados apresentados deverão ser de obras concluídas, registrada(s) no CREA e acompanhados da certidão 

de Acervo Técnico (CAT) do responsável Técnico podendo ocorrer somatórias dos itens descritos no projeto e 

planilha orçamentária. 

 

b.3) O Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s) deve(m) conter as seguintes informações básicas: nome 

do contratado, nome do contratante, identificação do contrato (tipo ou natureza do serviço), projetos e/ou serviços 

técnicos elaborados/executados com respectivas quantidades, identificação da Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART ou RRT de referência, data e local; 

 

c)  Comprovação de possuir profissional Responsável Técnico, registrado no CREA ou outro órgão competente 

com atribuição ao objeto licitado, devendo ser o mesmo indicado no(s) atestado(s) apresentado(s), comprovando 

ainda vínculo de sócio(s), empregado(s), proprietário(s) ou contratado da licitante, na data da assinatura do 

contrato. 

 

3.2. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou utilização de 

seu acervo técnico, por mais de uma proponente. 

 

3.3. O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos nesse Edital. 

 
4. Da Vistoria 

4.1. Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior à data fixada 

para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, por 

meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 

4.2. Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária 

para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (49) 3348-1212. 

4.3 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO V) pelo Município. 

4.4 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 
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quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, 

conforme modelo constante no ANEXO V.1 deste Edital. 

5. Declarações 

5.1 Declaração de Ciência e Concordância com o edital. 

5.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.3 Declaração que não incorre nos impedimentos; 

5.4 Declaração que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu representante 

legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e 

responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar; 

5.5 Declaração da empresa de que, caso vencedora, apresentará os documentos exigidos na sequência abaixo, 

comprometendo-se a prestar os serviços, objetos desta licitação, conforme as descrições constantes no presente 

Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência, no Memorial Descritivo e no Edital do Processo Licitatório. 

5.6 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do contrato, os vínculos, 

empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica (se houver), no caso de ser a vencedora 

da presente licitação. 

5.7 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999), conforme documento “Declaração de Conhecimento e 

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”. 

6. Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social. 

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade Operacional 

Financeira (ANEXO VII), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e 

Solvência Geral (ISG): 

(ILG) 

(valor maior que) 

(ILC) 

(valor maior que) 

(ISG) 

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 

 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
    Ativo Circulante

  

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 
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ILG =   

  

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo

  

Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 

 

Solvência Geral (ISG): 

 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

  Realizável a Longo Prazo  

  Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

sendo:  

AC - ativo circulante 

RLP - realizável a longo prazo 

PC - passivo circulante 

ELP - exigível a longo prazo 

AP - ativo permanente 

 

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área 

contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital. 

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão comprovar 

patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos assumidos 

pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já 

executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais. 

c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado 

dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. 

O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão aceitos 

os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, por 

serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 

Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

VII – LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS 

ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA 
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DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR: 

 

A partir da definição da demanda da municipalidade, bem como das necessidades para a execução das 

obras do objeto deste estudo e dos requisitos da contratação é possível definir algumas alternativas 

possíveis para solução da demanda: 

 

1) Executar a obra através de funcionários em caráter efetivo no município; 

 

2)   Contratação de empresa especializada para execução de serviço de pavimentação asfáltica sobre 

pedras irregulares.  

 

- MELHOR SOLUÇÃO: observando as condições técnicas, os valores de mercado e o custo-benefício, 

optou-se por contratação de empresa especializada para execução de serviço de pavimentação asfáltica 

sobre pavimentação em pedras irregulares na Avenida Santo Antônio, entre as ruas Rui Barbosa e São 

Pedro, incluindo fornecimento de material, mão de obra, equipamentos necessários. 

 

Quanto ao levantamento do custo, este se deu através de Planilha Orçamentária para obras e serviços de 

engenharia, cronograma financeiro, memorial descritivo e demais documentos pertinentes que fazem 

parte da fase preparatória do certame, elaborados pelo Eng.º Civil do Município, o Sr. Igor Furraerm, que 

fazem parte deste instrumento. 

 

VIII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 

RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO: 

 

A solução abrangente sobre a contratação de empresa especializada para execução de serviço de 

pavimentação em pedras irregulares na Avenida Santo Antônio, entre as ruas Rui Barbosa e São Pedro, 

incluindo fornecimento de material, mão de obra e equipamentos torna-se mais eficaz, visto o custo-

benefício na execução da mesma. 

 

A obra deverá obedecer rigorosamente aos projetos. Qualquer dúvida deverá ser sanada somente com o 

responsável pela fiscalização da obra. 

 

IX – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS 

DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE 

CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A 

POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA: 

 

A definição das quantidades se deu através do projeto e memoriais em anexo. As quantidades a serem 

contratadas podem ser observadas junto com o orçamento em anexo. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QT

D. 
VALOR 

MÁXIMO 

01 Pavimentação asfáltica sobre pavimentação em pedras 

irregulares na avenida Santo Antônio, entre as ruas Rui Barbosa 

e São Pedro, com área de 3.584.00m². 

SERV. 01 R$ 

369.747,11 

 

Desta maneira, levando em consideração as quantidades estabelecidas no projeto fornecido, estima-se um 

gasto máximo no valor de R$ 369.747,11 (Trezentos e Sessenta e Nove Mil Setecentos e Quarenta e 

Sete Reais com Onze Centavos) referente a obra de Pavimentação asfáltica sobre pavimentação em 
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pedras irregulares na avenida Santo Antônio, entre as ruas Rui Barbosa e São Pedro, com área de 

3.584.00m². 

 

Quanto ao levantamento do custo, este se deu através de Planilha Orçamentária para obras e serviços de 

engenharia, cronograma financeiro, memorial descritivo e demais documentos pertinentes que fazem 

parte da fase preparatória do certame, elaborados pelo Eng.º Civil do Município, o Sr. Igor Furraerm, que 

fazem parte deste instrumento. 

 

XI– JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Não será realizado o parcelamento da solução, uma vez que a contratação visa suprimir toda a necessidade 

do município. 

 

XII – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

 

Não houve outras contratações. 

 

XIII – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU 

ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO: 

 

No presente momento, o município ainda não possui o Plano Anual de Contratações. 

 

XIV – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, 

MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS: 

 

Os resultados pretendidos com a contratação de empresa especializada para execução de serviço de 

pavimentação asfáltica sobre pavimentação em pedras irregulares na avenida Santo Antônio, entre as ruas 

Rui Barbosa e São Pedro, com área de 3.584.00m², visam garantir mais conforto e segurança aos usuários 

da via, visto sua atual situação. 

 

XV – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 

À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE 

SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL: 

 

Será previsto no edital e no contrato o servidor capacitado, de acordo com sua área técnica, que será 

responsável pela fiscalização e acompanhamento do objeto do contrato, que poderá solicitar a correção 

de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos serviços/objetos. 

 

XVI – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA 

E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E 

RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL: 

 

Sempre que possível serão tomadas medidas mitigadoras a fim de reduzir um possível impacto ambiental 

da área intervenida. A empresa vencedora deverá seguir todas as normas ambientais vigentes. 

 

XVII– POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA: 
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Com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela 

viabilidade da contratação. 

 

Município de União do Oeste - SC, em 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

FERNANDO PREZYLEPA 

Secretário Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 118/2024 

 

ANEXO XI 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XXIII c/c art. 40, §§ 1º e 4º 

 

I.        DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE PAVIMENTAÇÃO EM 

PEDRAS IRREGULARES, NA AVENIDA SANTO ANTÔNIO, ENTRE AS RUAS PRESIDENTE COSTA E 

SILVA E SÃO PEDRO, COM 3.584,00M2, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA 

E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO À PORTARIA DO GOVERNO ESTADUAL N° 251/SEF – 

24/10/2024 – EMENDA N° 114. 

 

1.2. Natureza do objeto: 

 

( X ) Comum ( ) Especial ( ) Não se aplica 

 

1.3. Compreende-se que a contratação deverá ser licitada pela modalidade: 

 

( ) Pregão ( X ) Concorrência ( ) Leilão ( ) Concurso ( ) Diálogo Competitivo ( ) Não se aplica 

 

1.3.1. Registro de Preços: 

 

( ) SIM ( X ) NÃO 

 

1.4 Será realizada uma contratação direta? ( ) SIM ( X ) NÃO 

 

1.4.1 Se sim, qual? 

 

( ) Dispensa ( ) Inexigibilidade 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND. QUANT. VALOR 

01 Pavimentação asfáltica sobre pavimentação em 

pedras irregulares na avenida Santo Antônio, 

entre as ruas Rui Barbosa e São Pedro, com 

área de 3.584.00m². 

SERV. 01 R$ 369.747,11 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Justifica-se a contratação de empresa para a execução de pavimentação asfáltica na Avenida Santo 

Antônio, entre as ruas Rui Barbosa e São Pedro, considerando as necessidades do local que hoje encontra-se com 

pavimento em pedras irregulares, prejudicando o trânsito da Avenida.



   ESTADO DE SANTA CATARINA 

   MUNICIPIO DE UNIÃO DO OESTE 
 
 
 

 

 

Página 1 de 64 

 

 

3.2. A pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares é importante por diversas razões, 

relacionadas principalmente à qualidade das estradas, segurança e durabilidade. A pavimentação 

asfáltica cria uma superfície mais suave e nivelada, reduzindo o desconforto causado pelas vibrações 

e irregularidades das pedras, pois superfícies de pedra irregulares geram mais ruído com o trânsito de 

veículos, visto que o asfalto, sendo mais liso, diminui esse problema. 

3.3. No quesito segurança, o asfalto oferece melhor aderência, principalmente em condições 

molhadas, reduzindo o risco de derrapagens e acidentes, resultando uma maior visibilidade, pois em 

pavimentações irregulares, o acúmulo de água em poças pode ser mais frequente, dificultando a 

visibilidade e o controle do veículo. O asfalto geralmente drena melhor a água, melhorando a 

segurança. A pavimentação mostra-se mais resistente em comparação com as pedras irregulares, onde 

podem se desgastar com o tempo. Outro fator é a facilidade de manutenção, pois reparar trechos 

danificados de asfalto é mais simples e menos custoso do que consertar uma pavimentação de pedras 

irregulares, que pode demandar um processo mais demorado. 

 

3.4. Uma pavimentação asfáltica proporciona uma economia ao usuário da via, visto que estradas 

com asfalto reduzem o desgaste dos pneus e suspensões dos veículos, o que resulta em menor custo de 

manutenção para os motoristas. Além disso, melhora a estética e o valor imobiliário do local, já que o 

asfalto confere uma aparência mais moderna e organizada ao ambiente, valorizando áreas urbanas e 

residenciais, pois bairros e áreas com pavimentação asfáltica tendem a ter imóveis com maior valor no 

mercado, uma vez que a infraestrutura de qualidade é um fator de atração. 

 

3.5. O valor referente ao investimento da obra é oriundo de uma Emenda Impositiva do Governo 

Estadual através do Deputado Mauro de Nadal no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), 

conforme PORTARIA DO GOVERNO ESTADUAL N° 251/SEF – 24/10/2024 – EMENDA N° 114, 

e o restante do valor sendo contrapartida do Município com recursos próprios. 

 

4. SECRETARIA REQUISITANTE 

 

4.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Transportes, Obras e Serviços Públicos. 

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

5.1. A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor preço: ( ) 

por item; (   ) por lote; ( X ) global. 

 

5.2. Para o processo de contratação que segue, foi adotado o parcelamento da solução em MENOR 

PREÇO GLOBAL. Essa abordagem permite que somente uma licitante seja capaz de arrematar o lote 

de forma eficiente e eficaz, com maior padronização por se tratar da contratação de uma obra. 

 

5.3. Na apresentação da proposta não poderá ultrapassar os valores propostos nos itens acima, sob 

pena de desclassificação. 

 

5.4. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia, nos termos do parágrafo 

único, do artigo 6º, inciso XXI, “a” da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
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6.1. Condições especiais de habilitação (habilitação técnica e qualificação econômico- financeira) 

 

6.2. Poderão participar desta licitação todas as proponentes que atenderem com as condições 

exigidas pelo Edital. 

6.3. Será admitida a participar deste Edital, empresa com ramo de atividade - CNAE compatível 

com o objeto ora licitado. 

6.4. Não Será aceito subcontratação no presente objeto 

6.5. A licitante deverá apresentar as seguintes declarações/documentações: 

 

 PESSOA JURÍDICA: 

 

Quanto à Habilitação Jurídica: 

 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

 

a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 

 

a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 

a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores. 

 

a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício. 

 

a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

 

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”. (Anexo VIII). 

 

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

 

1. Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas conforme o caso; (Link para 

consulta: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp); 

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
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Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. (Link para consulta: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir); 

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital de Santa Catarina e do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja 

considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. (Link da Fazenda Estadual de Santa Catarina: 

https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx); 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja considerado isento 

dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

e) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) expedido 

pela Caixa Econômica Federal; (Link para consulta: https://consulta- 

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentado pela 

Lei Federal 12.440/11 e na Resolução Administrativa 1.470/11 do Tribunal Superior do Trabalho. 

(Link para consulta: https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces); 

 

g) Prova de Regularidade com TCU, CNJ (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas e CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas) mediante consulta junto ao Tribuna de 

Contas da União. (link para consulta: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 

h) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 

do foro ou cartório da sede da licitante; 

 

i) Comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, através de certidão 

expedida pela JUNTA COMERCIAL ou pelo REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS, 

conforme o caso, para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar 123/06, 

sendo dispensado caso a licitante não seja enquadrada. 

 

2. Quanto à Qualificação Técnica: 

2.1. Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA), ou outro órgão com atribuição ao objeto licitado, do Estado sede da 

proponente. A empresa vencedora sendo domiciliada em outro Estado, por ocasião da assinatura do 

contrato deverá apresentar visto para execução de obras ou prestação de serviços junto ao CREA-SC; 

 

b) Comprovação da capacidade técnica operacional e profissional: apresentação de atestado(s) 

de capacidade técnica em nome da proponente (empresa), fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando experiência anterior na execução de obra/objeto, ou atividade 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir
https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado; e Atestado de 

Capacidade em nome do Profissional Responsável Técnico, acompanhado da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico (CAT) devidamente registrada pelo CREA objeto licitado. 

 

b.1) Na comprovação da execução dos serviços de características semelhantes 

os atestados devem contemplar os serviços referentes às parcelas de maior 

relevância, podendo ocorrer somatórias dos itens descritos no projeto e 

planilha orçamentária; 

 

b.2) Os atestados apresentados deverão ser de obras concluídas, registrada(s) 

no CREA e acompanhados da certidão de Acervo Técnico (CAT) do 

responsável Técnico podendo ocorrer somatórias dos itens descritos no 

projeto e planilha orçamentária. 

 

b.3) O Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s) deve(m) conter as 

seguintes informações básicas: nome do contratado, nome do contratante, 

identificação do contrato (tipo ou natureza do serviço), projetos e/ou 

serviços técnicos elaborados/executados com respectivas quantidades, 

identificação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou RRT 

de referência, data e local; 

 

c) Comprovação de possuir profissional Responsável Técnico, registrado no CREA ou outro 

órgão competente com atribuição ao objeto licitado, devendo ser o mesmo indicado no(s) atestado(s) 

apresentado(s), comprovando ainda vínculo de sócio(s), empregado(s), proprietário(s) ou contratado 

da licitante, na data da assinatura do contrato. 

 

2.2. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 

utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente. 

 

2.3. O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos nesse Edital. 

 

3. Da Vistoria 

 

3.1. Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior 

à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de 

dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 

3.2. Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a 

informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo 

telefone (49) 3348-1212. 

4.3 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO V) pelo Município. 

4.4 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 

utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a 

contratante, conforme modelo constante no ANEXO V.1 deste Edital. 

 

4. Declarações 

 

5.1 Declaração de Ciência e Concordância com o edital. 
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5.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.3 Declaração que não incorre nos impedimentos; 

5.4 Declaração que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, 

por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem 

acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos 

danos que possa causar; 

5.5 Declaração da empresa de que, caso vencedora, apresentará os documentos exigidos na 

sequência abaixo, comprometendo-se a prestar os serviços, objetos desta licitação, conforme as 

descrições constantes no presente Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência, no Memorial 

Descritivo e no Edital do Processo Licitatório. 

5.6 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do contrato, 

os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica (se houver), no 

caso de ser a vencedora da presente licitação. 

5.7 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999), conforme 

documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”. 

 

5. Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício 

social. 

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade 

Operacional Financeira (ANEXO VII), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), 

Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG): 

 

(ILG) 

(valor maior que) 

(ILC) 

(valor maior que) 

(ISG) 

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

 

ILC =     Ativo Circulante

  

Passivo Circulante 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

 

ILG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo  

 Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 
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Solvência Geral (ISG): 

 

 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

  Realizável a Longo Prazo  

 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

sendo:    

AC - ativo circulante 

RLP - realizável a longo prazo 

PC - passivo circulante 

ELP - exigível a longo prazo 

AP - ativo permanente 

 

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado 

da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital. 

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), 

deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação. 

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos 

assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, 

excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 

c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado 

por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante 

legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 

do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por 

profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, 

somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do 

Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro 

Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

Licitante. 

 

6. MODO E CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos e meios 

necessários para a execução da obra de pavimentação asfáltica na Avenida Santo Antônio, 

entre as ruas Rui Barbosa e São Pedro. 
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6.2. A entidade licitante não se obriga a contratar dos licitantes vencedores, podendo realizar 

licitação específica para a contratação total ou parcial do objeto, hipóteses em que, em 

igualdade de condições, o beneficiário do registro terá sempre preferência. 

6.3. Os proponentes vencedores, deverão seguir todas as exigências descritas no Estudo Técnico 

Preliminar, no Termo de Referência e no Memorial Descritivo do Projeto. 

 

7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATADA. 

7.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados, conforme § 1° do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

7.4. A conformidade dos serviços a serem executados deverão ser verificados juntamente com o 

documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 

e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei n° 14.133/2. 

7.6. Fica designado o Servidor Engenheiro Civil, Sr. IGOR LEONARDO LOEBLEIN 

FURRAER, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto contratado, nos termos 

disciplinados nos art. 117 e §º da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

 

8.1. O presente objeto se enquadra como fornecimento contínuo? ( ) SIM ( X ) NÃO 

8.2. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, com início na data de assinatura, 

prorrogável na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.3. Quanto ao prazo de execução, a proponente vencedora tem 30 (trinta) dias, a partir da data de 

recebimento da Ordem de Serviço, para realizar a execução dos serviços objeto deste Termo 

de Referência, devendo seguir rigorosamente o cronograma físico-financeiro. 

 

9. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

9.1. O fiscal do contrato fará medições mensais, 30 (trinta) dias a partir do dia correspondente ao 

autorizado para início da obra, ou no primeiro dia útil subsequente, de acordo com as etapas 

do cronograma físico-financeiro anexo ao projeto. 

 

9.2. O critério de medição a ser utilizado será baseado em obras e serviços reais, ou seja, nos 

quantitativos das obras/serviços efetivamente executadas e materiais efetivamente aplicados, 

não sendo levados em consideração descontos, acréscimos, perdas e outros elementos similares 

que deverão ser considerados na composição de custos dos serviços. 
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9.3. Só serão medidos e autorizados os pagamentos dos itens comprovadamente executados ou 

instalados na obra através de vistoria do fiscal do contrato. 

 

9.4. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão 

pagos após a CONTRATADA refazê-los, sem ônus adicional ao CONTRATANTE. 

 

9.5. O pagamento da última medição estará condicionado à conclusão total da obra, sanadas todas 

as pendências e conforme o Recebimento Definitivo pela Administração. 

 

9.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 

5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 

necessárias. 

 

9.7. O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação 

do documento fiscal correspondente. 

 

9.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA. A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA em inteira 

conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das 

seguintes informações: 

 

a) Indicação do número do CONTRATO; 

b) Indicação do objeto do CONTRATO; 

c) Indicação da medição a que se refere o faturamento; 

d) Matrícula CNO da obra; 

e) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, 

INSS, IRRF e outros), se houver; 

f) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal. 

 

9.9. A nota fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de 

retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 

de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das 

notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero 

devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena 

de, se não o fizerem, sujeitam-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 

documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo 

erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará com o pagamento pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à contratante 

 

10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle 

 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital 

ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista 

no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise 

jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de 

competência exclusiva de secretário municipal. 

 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

11.3 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 

será: 

 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 

158 da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

 

11.6 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
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jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

11.7 O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

 

11.8 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração 

a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

11.9 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 

155 da Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações previstas na Lei 

Orçamentária do Exercício vigente (2024): 

 

Órgão - 08 – SECRETARIA MUNICIPAL TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS / 

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E OBRAS 

Unidade - 001 – Urbanismo / Infraestrutura Urbana 

Proj. Atividade – 1.013 – PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS, RUAS E PASSEIOS  

Cód. Red. 84 - Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00.00.00.1.500.0000.1100.00 

Cód. Red. 84 - Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00.00.00.1.710.3210.1179.00 

 

12. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

12.1. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente 

Termo de Referência e em relação a elas assumo a responsabilidade. 

 

Município de União do Oeste (SC), em 03 de dezembro de 2024. 

  

FERNANDO PREZYLEPA 

Secretário Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos 
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